
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, referendou a medida liminar 

pleiteada para assentar que que os Estados, Distrito Federal e Municípios 

(i) no caso de descumprimento do Plano Nacional de Operacionalização da 

Vacinação contra a Covid-19, recentemente tornado público pela União, ou na 

hipótese de que este não proveja cobertura imunológica tempestiva e 

suficiente contra a doença, poderão dispensar às respectivas populações as 

vacinas das quais disponham, previamente aprovadas pela Anvisa, ou (ii) se 

esta agência governamental não expedir a autorização competente, no prazo 

de 72 horas, poderão importar e distribuir vacinas registradas por pelo menos 

uma das autoridades sanitárias estrangeiras e liberadas para distribuição 

comercial nos respectivos países, conforme o art. 3°, VIII, a, e § 7°-A, da 

Lei 13.979/2020, ou, ainda, quaisquer outras que vierem a ser aprovadas, em 

caráter emergencial, nos termos da Resolução DC/ANVISA 444, de 10/12/2020, 

nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 12.2.2021 a 

23.2.2021. 


